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AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. DECRETO-SÃO JERÔNIMO Nº 5.022 de 08ABR2020, que “atualiza as providências relacionadas às atividades empresariais para o enfrentamento da pandemia do NOVO coronavirus (COVID-19). INOBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO ESTADUAL E FEDERAL ACERCA DO TEMA. POSTERIOR REVOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. perda do objeto. ausência de interesse de agir superveniente.
1. Não se pode perder de vista que o controle concentrado se dá de lei ou de ato normativo. Na espécie, o Decreto-SJ nº 5.022, de 08ABR2020, foi editado com o fito de regulamentar a atividade comercial no âmbito do Município, estribado no art. 73, VIII, da Lei Orgânica do Município de São Jerônimo.
2. Contudo, a discussão acerca da natureza do ato normativo cujos dispositivos legais são inquinados de inconstitucionais perde relevância diante da posterior revogação dos mesmos, o que acarreta na perda do objeto da demanda.
3. Quando do ajuizamento da presente ação, vigorava o Decreto-RS nº 55.154/2020, sendo que os dispositivos impugnados, insertos no Decreto-SJ nº 5.022/2020, alegadamente iam de encontro aos parâmetros estabelecidos pelo Governador do Estado. No entanto, posteriormente, foi editado pelo Prefeito Municipal de São Jerônimo o Decreto-SJ nº 55.026, de 1ºMAI2020, que estabeleceu novo paradigma para o combate a propagação do novo coronavírus e ressalvou, em seu art. 7º, que revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto-SJ nº 5.022/2020.
4. Caracterizada, assim, a perda superveniente do objeto, que conduz à extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

DECISÃO MONOCRÁTICA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70084132422 (Nº CNJ: 0051601-40.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JERONIMO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE SAO JERONIMO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em face do PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO e da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, tendo por objeto o art. 1º, XII e XIV, do Decreto - São Jerônimo nº 5.022 de 08ABR2020, que “atualiza as providências relacionadas às atividades empresariais para o enfrentamento da pandemia do coronavírus (COVID-19)”.

Em suas razões, inicialmente defendeu a possibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade em face do presente decreto municipal, pois se trata de ato autônomo, que conta com densidade normativa, abstração e generalidade. Destacou que o ato impugnado foi lançado no contexto de calamidade pública causada pela pandemia do coronavirus (COVID-19), que assola todo o país. Traçou um comparativo entre calamidade pública e emergência, como situações de anormalidade pública. Teceu considerações acerca das políticas públicas atotadas em nível nacional e estadual, contextualizando a legislação de regência, em especial a Lei nº 13.979, de 06FEV2020, que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; o Decreto nº 10.277/2020; a Portaria-MDR nº 743/2020; além do Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-19, do Ministério da Saúde. Lembrou, ainda, a Portaria-MS nº 454/2020 e a Lei 10.282/2020, asseverando que, com exceção das limitações impostas nesse ato normativo, Estados e Municípios, dentro de suas competências, podem tratar da matéria, adotando medidas restritivas voltadas a evitar o contato entre pessoas para minorar o contágio pelo vírus. Destacou que, em âmbito estadual, a matéria foi regulamentada pelo Decreto-RS nº 55.154, de 1ºABR2020, em especial no seu art. 5º, § 1º, bem como o art. 37, I, que atribui aos Municípios o dever de fiscalização para o cumprimento das proibições do decreto estadual. Sustentou que os dispositivos legais questionados flexibilizam as medidas sanitárias de enfrentamento à pandemia do COVID-19 e que a permissão de abertura do comércio em geral e academias vai de encontro ao Decreto-RS nº 55.154/2020. Disse que os Poderes Legislativo e Executivo locais possuem apenas competência suplementar em relação aos atos da União e dos Estados, consoante dispõem os arts. 23, 24 e 30, da CF-88, ressaltando a necessidade de observância do princípio da simetria, nos moldes do art. 1º e 8º, caput, da CE-89. Teceu considerações, também, acerca da competência concorrente para legislar à luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal, bem assim da sua interpretação acerca do princípio da precaução, materializa nas ADPFs nº 668 e nº 669. Ressaltou que o Município, ao desconsiderar a norma estadual deixou de respeitar as normas de competência previstas na Carta Magna e o princípio da precaução, razão pela qual se afiguram ilegítimos os dispositivos impugnados, merecendo ser retirados do mundo jurídico. Pugnou pela concessão de medida liminar para suspender a vigência dos dispositivos inquinados de inconstitucionais e, ao final, a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XII e XIV do art. 1º do Decreto-SJ nº 5.022/2020, por ofensa aos arts. 5º, caput; 6º; 23, II; 24, XII; 30, II; e 196, da CF-88, combinados com os arts. 1º; 8º, caput; 242, II; e 243, I, II e VII, da CE-89.
A inicial foi recebida, com reservas, tendo sido indeferido o pedido cautelar (fls. 92-100).
Notificado, o Município de São Jerônimo prestou informações, nas quais destacou a perda do objeto, diante da edição do Decreto-SJ nº 5.026, de 1ºMAI2020, que estaria adequado ao Decreto-RS nº 55.220, de 30ABR2020 (fls. 129-30). Na oportunidade, juntou documentos (fls. 131-41).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela extinção do feito diante da superveniente perda do objeto (fls. 145-54).

O prazo para a Câmara Municipal prestar informações transcorreu in albis (fl. 155).
Os autos foram com vista à Drª Jacqueline Fagundes Rosenfeld, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que se manifestou pela extinção do feito, sem resolução de mérito (fls. 160-6).

É o relatório.

Encaminho decisão monocrática pela extinção do mandado de segurança, nos termos do art. 485, VI, do CPC, diante da perda do objeto.
Lembro que se trata de ação tendo por objeto o reconhecimento da inconstitucionalidade dos incisos XII e XIV do art. 1º do Decreto - São Jerônimo nº 5.022 de 08ABR2020, que “atualiza as providências relacionadas às atividades empresariais para o enfrentamento da pandemia do coronavirus (COVID-19)”.
Contudo, tal como referi quando do recebimento da presente ação, não se pode perder de vista que o controle concentrado se dá de lei ou de ato normativo. Na espécie, o Decreto-SJ nº 5.022, de 08ABR2020, foi editado com o fito de regulamentar a atividade comercial no âmbito do Município, estribado no art. 73, VIII, da Lei Orgânica do Município de São Jerônimo, que diz:

Art. 73 Compete privativamente ao Prefeito:

(...);

VIII - expedir decretos, portarias e outros atos próprios de sua atividade administrativa;

(...).

E como bem referido por Alexandre de Moraes, in verbis:

A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Federal, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto na Constituição Federal.

Dessa forma, como destaca o STF, “se o ato regulamentar vai além do conteúdo da lei ou se afasta dos limites que esta lhe traça, pratica ilegalidade e não inconstitucionalidade, pelo que não se sujeita à jurisdição constitucional
.

O precedente referido pelo Ministro Alexandre de Moraes trata-se da ADI nº 2.618-PR, cujo acórdão vem assim ementado:

CONSTITUCIONAL. ATO REGULAMENTAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

I. - Se o ato regulamentar vai além do conteúdo da lei, ou se afasta dos limites que esta lhe traça, pratica ilegalidade e não inconstitucionalidade, pelo que não se sujeita à jurisdição constitucional. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

II. - ADI não admitida. Agravo não provido.

(ADI 2618 AgR, Tribunal Pleno, rel. Min. Carlos Velloso, j. em 12AGO04).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO Nº 41.149/2008 DO GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NATUREZA REGULAMENTAR. ATO SECUNDÁRIO. CONTROLE DE LEGALIDADE. PRETENSÃO INCOMPATÍVEL COM A VIA DA AÇÃO DIRETA. 

1. Decisão denegatória de seguimento de ação direta de inconstitucionalidade por manifesto descabimento. 

2. Vocacionada ao controle da constitucionalidade das leis e atos normativos, a ação direta de inconstitucionalidade não constitui meio idôneo para impugnar a validade de ato regulamentar e secundário em face de legislação infraconstitucional. Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido.

(ADI 4127 AgR, Tribunal Pleno, relª Minª Rosa Weber, j. em 16OUT14);

CONSTITUCIONAL. NATUREZA SECUNDÁRIA DE ATO NORMATIVO REGULAMENTAR. RESOLUÇÃO DO CONAMA. INADEQUAÇÃO DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Não se admite a propositura de ação direta de inconstitucionalidade para impugnar Resolução do CONAMA, ato normativo regulamentar e não autônomo, de natureza secundária. O parâmetro de análise dessa espécie de ato é a lei regulamentada e não a Constituição. Precedentes. 

2. Agravo regimental desprovido.

(ADI 3074 AgR, Tribunal Pleno, rel.  Min. Teori Zavascki, j. em 28MAI14);

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO § 4º DO ART. 6º-A DO DECRETO N. 4.376/2002: NORMA DE CARÁTER SECUNDÁRIO QUE SE PRESTA A REGULAMENTAR O DISPOSTO NA LEI N. 9.883/1999. 

1. Os atos regulamentares, cujo conteúdo ultrapasse o que na lei regulamentada se contém, podem estar eivados de ilegalidade. Precedentes. 

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(ADI 4176 AgR, Tribunal Pleno, relª Minª Cármen Lúcia, j. em 20JUN12).

A jurisprudência deste colendo Órgão Especial não destoa do entendimento do Supremo Tribunal Federal, consoante se verifica dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N. 52.081/14, QUE REGULAMENTA A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO FUNCIONAL DOS EMPREGADOS DO QUADRO DE EMPREGOS PERMANENTES DA FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, PREVISTA NA LEI N.º 14.509, DE 4 DE ABRIL DE 2014. EXCLUSÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO POLO PASSIVO DA AÇÃO. DECRETO EDITADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO, SEM QUALQUER PARTICIPAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. NATUREZA REGULAMENTAR DO DECRETO. DESCABIMENTO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. 

(ADI nº 70071132450, Tribunal Pleno, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 08MAI17);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. DECRETO QUE REGULAMENTA PAGAMENTO DE VALE-TRANSPORTE. DESCABIMENTO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. Inviabilidade de utilização de ADIn para atacar Decreto que regulamenta lei que concede vale-transporte. Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado e STF. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) 

(ADI nº 70039345699, Tribunal Pleno, rel. Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, j. em 06FEV13);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DE DECRETO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE DO ATO IMPUGNADO. DECRETO Nº 005/2010, QUE REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 3.199/2009, ESTABELECENDO AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS CRIADOS POR ESTA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR MAIORIA. 

(ADI nº 70040075848, Tribunal Pleno, rel. Des. Francisco José Moesch, j. em 25JUL11);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO EXECUTIVO. ATO IMPUGNADO ACESSÓRIO. DESCABIMENTO DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Em se tratando de ato normativo acessório, que apenas regulamenta preceito legal, não há falar em ação direta de inconstitucionalidade, mas somente controle de legalidade. EXTINGUIRAM A AÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. 

(ADI nº 70037601325, Tribunal Pleno, rel. Des. Alzir Felippe Schmitz, j. em 13DEZ10).

Contudo, a discussão acerca da natureza do ato normativo cujos dispositivos legais são inquinados de inconstitucionais perde relevância diante da posterior revogação dos mesmos, o que acarreta na perda do objeto da demanda. Aliás, esta é a mesa conclusão do Procurador-Geral do Estado (fls. 145-54) e da própria Procuradoria-Geral de Justiça, na sua manifestação final (fls. 160-6). A questão restou bem examinada pela Drª Jacqueline Fagundes Rosenfeld, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que nestes autos oficiou, a quem peço vênia para agregar excerto do seu parecer às razões de decidir, in verbis:

Quando do ajuizamento do feito, vigorava o Decreto Estadual n.º 55.154/2020, sendo que os dispositivos impugnados, todos do Decreto Municipal n.º 5.022/2020 de São Jerônimo, iam de encontro aos parâmetros estabelecidos pelo Governador do Estado, como exaustivamente abordado na inicial.

Ocorre, contudo, que, posteriormente, foi editado pelo Prefeito Municipal de São Jerônimo o Decreto Municipal n.º 55.026, de 1º de maio de 2020, que estabeleceu novo paradigma para o combate a propagação do novo coronavírus e ressalvou, em seu artigo 7º, que revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 5.022/2020, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Houve, portanto, inequívoca modificação substancial, no âmbito do município de São Jerônimo, das providências para embate do novo coronavírus.

Para além desses aspectos, a temática vertente é normatizada, atualmente, em âmbito estadual, pelo Decreto Estadual n.º 55.240/2020 - atualizado até o Decreto Estadual n.º 55.309, de 14 de junho do corrente ano -, que delimita uma série de requisitos para a mensuração da propagação do novo coronavírus no Estado do Rio Grande do Sul, segmentando o território do Estado em Macrorregiões, e, de acordo com os indicadores verificados, classificando-as em diferentes Bandeiras, cada qual com diretrizes específicas.

Logo, considerando o atual panorama fático e jurídico, que, a despeito do curto lapso temporal, já é substancialmente diferente daquele que serviu como lastro para o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, é caso de extinção do feito, sem julgamento de mérito, pela perda do seu objeto, na forma de iterativa jurisprudência da Corte Estadual:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO. Inegável a superveniente perda de objeto da ação direta de inconstitucionalidade, quando retirado do ordenamento jurídico, mediante revogação, o dispositivo legal impugnado, o que implica a extinção do feito, nos moldes do artigo 485, VI, CPC/15. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PREJUDICADA. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083214569, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 11-05-2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVA CANDELÁRIA. LEI MUNICIPAL Nº 1.020/2017. REVOGAÇÃO ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.139/2018. PERDA DO OBJETO PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL DE FORMA SUPERVENIENTE. ART. 485, INCISO VI, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70080304991, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 11/03/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. ART. 88, I, DA LC Nº 34/2006. ARTS. 23, 24 E 26 DA LC Nº 121/2017. APROVAÇÃO DE LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS ATACADOS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Situação dos autos em que tendo sido revogados os dispositivos legais atacados nas Leis Complementar Municipal nº 34/2006 e 121/2017, questionados na demanda, imperativo o reconhecimento da perda superveniente do objeto e, por consequência, a extinção da ação sem resolução de mérito. Art. 485, IV, do CPC/2015. Precedentes jurisprudenciais. AÇÃO JULGADA EXTINTA, PELA PERDA DO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70080011398, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 21/03/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DA LEI IMPUGNADA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO. Comprovando, o proponente, a revogação da Lei Municipal n. 2.457/2018, impõe-se a extinção do feito. PROCESSO EXTINTO PELA PERDADO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078837085, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 15/10/2018)

Assim, diante do exposto, decido monocraticamente pela extinção da presente ação direta de inconstitucionalidade diante da perda do objeto, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

Intimem-se.

Porto Alegre, 26 de junho de 2020.

� Direito Constitucional. 24ª ed: São Paulo: Atlas, 2009, p. 739.
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